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❖ A POLÍTICA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR

Lei nº 15.910, de 11 de dezembro de 2015: dispõe sobre a criação da política de aquisição de alimentos da 
agricultura familiar do estado do Ceará.

Decreto nº 32.315, de 25 de agosto de 2017: regulamenta a lei nº 15.910, de 11 de dezembro de 2015, que 
institui a política de aquisição de alimentos da agricultura familiar do estado do Ceará e dá outras providências.



❖ Lei nº 15.910, de 11 de dezembro de 2015: dispõe sobre a criação da política de aquisição de alimentos da agricultura familiar do 
estado do Ceará.

Art.1º Fica criada a Política de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar do Estado do Ceará e suas respectivas 
modalidades, com a finalidade de garantir a aquisição direta de produtos agropecuários e extrativistas in natura e beneficiados 
produzidos por agricultores ou suas organizações sociais rurais, por povos e comunidades tradicionais e pelos beneficiários da 
reforma agrária.

Art.2º Para os fins desta Lei, consideram-se:

I - Agricultura Familiar: é aquela definida na Lei Federal nº11.326, de 24 de julho de 2006, que estabelece as diretrizes 
para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais - PRONAF;

II - Fornecedores: agricultores familiares assentados da reforma agrária, silvicultores, aquicultores, extrativistas, 
pescadores artesanais, comunidades indígenas e integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e de 
demais povos e comunidades tradicionais, que detenham a Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura 
Familiar - PRONAF - DAP Pessoa Física

III - Organizações fornecedoras - cooperativas e outras organizações formalmente constituídas como pessoa jurídica de 
direito privado que detenham a Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar - PRONAF - DAP Pessoa 
Jurídica;

A POLÍTICA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR



❖ Art.2º Para os fins desta Lei, consideram-se:

IV - Consumidores: indivíduos em situação de insegurança alimentar e nutricional e aqueles atendidos pela rede 
socioassistencial, pelos equipamentos de alimentação e nutrição, pelas demais ações de alimentação e nutrição financiadas pelo 
poder público.

Art.3º São objetivos da Política de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar do Estado do Ceará:

I – incentivar e fortalecer a agricultura familiar, promovendo inclusão econômica e social, com fomento à produção 
sustentável, ao beneficiamento de alimentos e à geração de renda;
II - fomentar a organização e modernização da produção e melhorar o escoamento dos produtos da agricultura 
familiar;
III - estimular a produção da agricultura familiar, contribuindo para a prática de preços adequados e ampliação do 
mercado de consumo dos seus produtos;
IV - incentivar a aquisição dos produtos provenientes da agricultura familiar e pescaria artesanal nas compras 
realizadas pelos órgãos públicos estaduais;
V - incentivar o consumo de alimentos saudáveis, sustentáveis e que valorizem a cultura alimentar local e regional;
VI – promover o abastecimento da rede sócioassistencial, dos equipamentos públicos de alimentação e nutrição e do mercado 
governamental;
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Art.3º São objetivos da Política de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar do Estado do Ceará:

VII – fortalecer as redes de comercialização dos produtos provenientes da agricultura familiar;

VIII – contribuir para a promoção e o fortalecimento dos sistemas públicos de segurança e abastecimento 
alimentar, priorizando pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social; 

IX – promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e regularidade necessárias, às pessoas em 
situação de insegurança alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito humano à alimentação adequada e saudável; 

X – gerar trabalho e renda; 

XI – desenvolver técnicas da agricultura orgânica ou agroecológica; 

XII – apoiar a prática do associativismo e cooperativismo; 

XIII – melhorar a qualidade de vida da população rural; 

XIV – promover cursos de capacitação, formação e treinamento para os agricultores e agricultores familiares.
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Art.4º As aquisições de alimentos da Agricultura Familiar serão integradas ao Sistema de Compras do Governo do Estado 
do Ceará, mediante articulação das ações referentes ao planejamento e à gestão de compras, visando propiciar maior agilidade e 
transparência na aquisição dos gêneros alimentícios para a Administração Pública Estadual, bem como o fortalecimento da 
agricultura familiar. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual informarão ao Órgão Gestor do Sistema de 
Compras a previsão de aquisição de gêneros alimentícios ofertados pelos beneficiários fornecedores.

Art.5º Do total de recursos financeiros repassados pelo Governo do Estado do Ceará para compra de gêneros 
alimentícios, no mínimo, 30% (trinta por cento) deverão ser destinados à aquisição da agricultura familiar, priorizando 
as mulheres, jovens, comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas para hospitais públicos, presídios, escolas públicas, 
instituições de amparo social, equipamentos de alimentação e nutrição e outras entidades.

Art.6º A Política de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar do Estado do Ceará será executada nas seguintes 
modalidades: 

I - Compra com Doação Simultânea; 
II - Compra Direta; 
III - Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite; 
IV - Apoio à Formação de Estoques; 
V - Compra Institucional.
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Art.7º As aquisições de alimentos deverão ser realizadas com dispensa do procedimento licitatório, por meio de 
Chamada Pública, desde que atendidas, cumulativamente, as seguintes exigências: 

I - os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado, em âmbito local ou regional, aferidos e definidos segundo 
metodologia instituída pelo Comitê Gestor da Política de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar e coordenada pelo Órgão 
Gestor do Sistema de Compras; 

II - os beneficiários fornecedores comprovem sua qualificação, na forma indicada no §2º do caput do art.1º (Declaração de 
Aptidão ao PRONAF - DAP);

III - seja respeitado o valor máximo anual ou semestral para aquisições de alimentos, por unidade familiar, ou por 
organização da agricultura familiar; 

IV - Os alimentos adquiridos devem ser de produção própria dos agricultores familiares e devem cumprir os requisitos 
de controle de qualidade dispostos nas normas vigentes, próprios para o consumo humano, incluindo alimentos perecíveis e 
característicos de hábitos alimentares locais, que podem estar “in natura“ ou beneficiados.
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Art.7º ...

§1º Para a elaboração dos preços de aquisição dos gêneros alimentícios, deverão ser observadas as seguintes fontes 
oficiais: 

I – cotação de preços praticados no mercado local ou regional, prioritariamente; 

II – preços praticados no âmbito do programa de aquisição de alimentos – PAA – (Governo Federal); 

III – Banco de Melhores Preços – Portal de Compras CE. 

§2º Os produtos agroecológicos ou orgânicos poderão ter um acréscimo de até 30% (trinta por cento) em relação aos 
preços estabelecidos para produtos convencionais, observadas as condições definidas pelo Comitê Gestor da Política de 
Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar. 

§3º O Edital da Chamada Pública deve ser publicado no Diário Oficial do Estado com antecedência mínima de 20 (vinte) 
dias, devendo também o resultado ser publicado no Diário Oficial.

Art.8º Fica instituído o Comitê Gestor da Política de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar do Estado do 
Ceará, com o objetivo de orientar e acompanhar a execução, normatização e operacionalização, ...
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Art.9º O Comitê Gestor desta Política será composto por um representante titular e respectivo suplente dos seguintes 
Órgãos e Entidades: 

I – Secretaria do Planejamento e Gestão- SEPLAG; 
II - Secretaria de Desenvolvimento Agrário - SDA; 
III – Secretaria da Pesca e Aquicultura – SPA; 
IV – Secretaria da Justiça e Cidadania – SEJUS; 
V – Secretaria do Trabalho e do Desenvolvimento Social – STDS; 
VI – Secretaria da Saúde - SESA; 
VII –Secretaria da Educação – SEDUC; 
VIII –Secretaria da Fazenda – SEFAZ; 
IX – Central de Abastecimento do Estado do Ceará – CEASA; 
X – 1/3 (um terço) da sociedade civil, assegurada a participação das Federações de interesse da Política, dentre outras. 

§1º Os integrantes do Comitê Gestor desta Política serão indicados pelos respectivos titulares dos órgãos e entidades que o 
compõem.

§2º O Comitê Gestor desta Política terá um Regimento Interno contendo disposições sobre a sua coordenação, 
estrutura e modo de funcionamento.
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❖ Decreto nº 32.315, de 25 de agosto de 2017: regulamenta a lei nº 15.910, de 11 de dezembro de 2015, que institui a política de 
aquisição de alimentos da agricultura familiar do estado do Ceará e dá outras providências.

Art.6.º A Política de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar do Estado do Ceará será executada através da modalidade 
Compra Institucional, realizada por meio de chamada pública, para o atendimento de demandas de consumo de alimentos, e de 
procedimentos licitatórios, para contratação de serviços de fornecimento de alimentação, pelos órgãos e entidades da 
Administração pública Estadual.

Art. 7º O Órgão Gestor do Sistema de Compras do Governo do Estado coordenará o planejamento das compras de 
produtos alimentícios oferecidos pelos beneficiários da Política de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar, visando a 
organização de um calendário de compras específico para as Chamadas Públicas e licitações para contratação de serviços de 
fornecimento de alimentação.

§ 2º A publicidade do calendário a que se refere o caput será feita de forma acessível ao público beneficiário da Compra 
Institucional e por meio do Portal de Compras do Governo do Estado.
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❖ Decreto nº 32.315, de 25 de agosto de 2017:

Art. 8º ... os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual devem realizar aquisições das seguintes formas:

I - aquisição direta de gêneros alimentícios, realizada por meio de chamada pública, nos termos da legislação vigente;
II - contratação de serviços de fornecimento de alimentação, por meio de processo licitatório, nos termos das leis 
federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e alterações posteriores.

Parágrafo Único. Para contratação de serviços de fornecimento de alimentação, deverá constar nos editais de licitação:
I - o percentual mínimo de 30% a que se refere o art. 5º da lei estadual nº 15.910, de 11 de dezembro de 2015, referente 
ao Valor corresponde aos insumos de alimentação;
II - exigência de comprovação de que os gêneros alimentícios provêm dos fornecedores ou organizações 
fornecedoras da agricultura familiar, conforme definido no art. 2º, incisos I e II da Lei nº 15.910, de 11 de dezembro de 
2015, devidamente inscritos no Cadastro de Fornecedores da Agricultura Familiar, sob a responsabilidade da Secretaria do 
Desenvolvimento Agrário - SDA; 
III - a liberação de pagamento à contratada, referente aos Valores correspondentes às aquisições da agricultura familiar, 
dar-se-á mediante apresentação de documento fiscal de transferência dos agricultores e/ou organizações da 
Agricultura Familiar após a entrega estabelecida em cronograma firmado.
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❖ Decreto nº 32.315, de 25 de agosto de 2017:

Art. 10. Os preços de aquisição de gêneros alimentícios constantes dos editais de chamada pública deverão ser 
compatíveis com os preços vigentes no mercado em âmbito local ou regional.

§ 2º Os alimentos adquiridos devem ser de produção própria dos agricultores familiares e devem cumprir os 
requisitos de controle de qualidade dispostos nas normas vigentes, próprios para o consumo humanos, incluindo alimentos 
perecíveis e característicos de hábitos alimentares locais, que podem estar “in natura” ou minimamente processados.

Art. 11 Para definição dos preços de aquisição dos gêneros alimentícios poderão ser observadas as seguintes Fontes oficiais:

I – pesquisa de preços praticados no mercado local ou regional, inclusive junto ao Banco de Preços disponível 
no Portal de Compras do Governo do Estado;
II- preços praticados no atacado; 
III- preços praticados no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA

§ 1º Na definição dos preços de aquisição, deverá ser adotado prioritariamente o disposto do inciso I e os demais incisos 
de forma subsidiária.
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❖ AGRICULTURA FAMILIAR NO PORTAL DE COMPRAS DO ESTADO
www.portalcompras.ce.gov.br/compras/agricultura-familiar

































❖ AS UNIDADES CONTRATANTES DE ALIMENTOS



AS UNIDADES CONTRATANTES DE ALIMENTOS
Quem são?



AS UNIDADES CONTRATANTES DE ALIMENTOS
Processos de aquisição e de contratação

SEPLAG
Gestor do Sistema de 

Compras

ÓRGÃOS E ENTIDADES
Administração Direta e 

Indireta
± 90 Unidades Compradoras

PGE
Central de Licitações

ESCOLAS ESTADUAIS
± 730 Unidades Compradoras

Definição e 
monitoramento de 
políticas, normas e 
diretrizes

Gestão dos sistemas 
corporativos de 
compras

Orientação e 
capacitação aos 
gestores

Fase interna da 
licitação (serviços de 
alimentação)

Contratações 
decorrentes de 
licitação e por registro 
de preços 

Inexigibilidade, 
Cotação Eletrônica e 
Dispensa (aquis. PAA)

Execução da fase 
externa da licitação

Padronização dos TRs, 
projetos básicos, 
editais etc.

Compras por 
Modalidade Convite

Compras por Cotação 
Eletrônica

Compras por Chamada 
Pública (PNAE)

http://sistemas3.seplag.ce.gov.br/download/organograma/index.swf
http://www2.ipece.ce.gov.br/atlas/capitulo3/34/3476x.htm


❖ INICIATIVAS DE FOMENTO ÀS COMPRAS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR
❖



❖ Portal de Compras: disponibiliza acesso a todos os processos de aquisição, inclusive as chamadas 
públicas e contratações de serviços de alimentação, divulgados pelos órgãos e entidades do estado;

❖ Painel das Compras de Alimentos: apresenta indicadores para o monitoramento das compras de 
alimentos elegíveis às aquisições de Produtores da Agricultura Familiar (PAF).

❖ Planejamento das Aquisições de Alimentos: levantamento das estimativas de aquisição junto a 
mais de 800 unidades de compras do estado;

❖ Padronização dos editais: definição de um modelo padrão de edital a ser gerado via sistema, para 
contratação de serviços de alimentação.

❖ Banco de Preços: com base em critérios estatísticos, a partir das notas fiscais eletrônicas, preços 
adjudicados no Estado e pesquisa da CEASA, com vista a referenciar aquisições.

❖ Capacitação: workshops e cursos de aperfeiçoamento com gestores e palestra para fornecedores.
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OBRIGADO

www.portalcompras.ce.gov.br
portalcompras@seplag.ce.gov.br - [85] 3101.6135


